
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.529 - RS (2014/0331574-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAIRA BARRAGANA PIRES 
AGRAVANTE : REGINA AMALIA TOFFOLI MARTINS 
ADVOGADO : ROBERTA MORAES DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÕES E DE CONTRADIÇÕES. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA N. 211/STJ. AFERIÇÃO DO DIREITO 
DE TERÇO DE FÉRIAS POR 60 DIAS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
4. Quanto à violação dos arts. 30 e 397, todos do CPC, a recorrente defende a 
necessidade de documento juntado após a interposição do agravo de instrumento ser 
considerado no julgamento dessa ação, pois é capaz de atestar o trabalho que ela 
realizou no turno da noite como professora. A esse respeito, o Tribunal de origem, no 
exame dos últimos embargos de declaração, decidiu que esse documento não é 
capaz de mudar a conclusão da matéria já examinada no presente feito.
5. Logo, a acolhida da pretensão recursal, atinente à diferença de décimo terceiro a 
receber, depende de prévio exame fático-probatório dos autos com o intuito de aferir 
se ele deve ser calculado com base em 60 dias de férias em razão do exercício de 
função de professora, o que não é possível em sede de recurso especial por força do 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 09 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.529 - RS (2014/0331574-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAIRA BARRAGANA PIRES 
AGRAVANTE : REGINA AMALIA TOFFOLI MARTINS 
ADVOGADO : ROBERTA MORAES DE VASCONCELOS 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 315):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E DE CONTRADIÇÕES. AFERIÇÃO 
DO DIREITO DE TERÇO DE FÉRIAS POR 60 DIAS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

A parte recorrente defende a reforma da decisão ora impugnada, uma vez que o 

Tribunal de origem não se manifestou acerca de todas as questões relevantes ao deslinde da 

controvérsia e porque não é possível considerar que a violação do artigo 535, inciso I, do CPC 

ocorre apenas quando a contradição é interna no próprio julgado. Defende, ainda, a não 

incidência da Súmula n. 7/STJ no caso dos autos e que tem direito de ver os documentos juntados 

em sede de embargos de declaração.

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 641.529 - RS (2014/0331574-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE OMISSÕES E 
DE CONTRADIÇÕES. DISPOSITIVO LEGAL NÃO PREQUESTIONADO. 
SÚMULA N. 211/STJ. AFERIÇÃO DO DIREITO DE TERÇO DE FÉRIAS POR 
60 DIAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação do art. 535, inc. II, do CPC quando o aresto recorrido 
adota fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo desnecessária a 
manifestação expressa sobre todos os argumentos apresentados pelos litigantes.
2. O vício que autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do 
julgado, não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos entre 
este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ.
3. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em embargos de 
declaração. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
4. Quanto à violação dos arts. 30 e 397, todos do CPC, a recorrente defende a 
necessidade de documento juntado após a interposição do agravo de instrumento ser 
considerado no julgamento dessa ação, pois é capaz de atestar o trabalho que ela 
realizou no turno da noite como professora. A esse respeito, o Tribunal de origem, no 
exame dos últimos embargos de declaração, decidiu que esse documento não é 
capaz de mudar a conclusão da matéria já examinada no presente feito.
5. Logo, a acolhida da pretensão recursal, atinente à diferença de décimo terceiro a 
receber, depende de prévio exame fático-probatório dos autos com o intuito de aferir 
se ele deve ser calculado com base em 60 dias de férias em razão do exercício de 
função de professora, o que não é possível em sede de recurso especial por força do 
óbice da Súmula n. 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.

  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

Tal como asseverado na decisão recorrida, não há falar em violação do artigo 535, 

inciso II, do Código de Processo Civil quando é inexistente qualquer negativa de prestação 

jurisdicional em embargos declaratórios, que somente se configura quando, na apreciação do 

recurso, o Tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser 

decidida, e não foi. 

Diferente do que é defendido pela recorrente, não existe a violação do art. 535, inc. I, 

do CPC alegada, uma vez que a contradição que autoriza a oposição dos embargos declaratórios 

é apenas aquela contradição interna, entre a fundamentação e o dispositivo do julgado. Nesse 
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sentido, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE UTILIZAÇÃO DOS DECLARATÓRIOS COMO 
SUCEDÂNEO DE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Alega a União a necessidade de sobrestamento do feito até o julgamento 
definitivo dos Embargos de Divergência em Recurso Especial n. 1.455.018/PE 
sobre o mesmo tema. 
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite a utilização dos 
embargos declaratórios com o intuito de sanar suposta contradição existente entre 
a decisão embargada e os precedentes da Corte, exceto em se tratando de 
jurisprudência formada em recurso especial repetitivo e desde que a instância 
especial ainda se encontre aberta. 
3. Com efeito, apenas é embargável a contradição interna, que se manifesta 
quando, no ato judicial, são inseridas proposições inconciliáveis entre si, ou com a 
conclusão do julgado. 
4. Ainda que assim não fosse, o acórdão do agravo regimental explicou a 
peculiaridade que levou à aplicação da Súmula 85/STJ à espécie, qual seja, o fato 
de ter sido a Administração Pública omissa em proceder a inclusão dos servidores 
em tela no Plano de Classificação de Cargos da União, instituído pela Lei n. 
5.645/70. 
5. Verifica-se, uma vez mais, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 
modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos 
aclaratórios. 
6. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1422182/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 10/12/2014)

Logo, não se vislumbra a ocorrência de nenhum dos vícios elencados nos referidos 

dispositivos legais a reclamar a anulação do julgado. O aresto impugnado guardou observância ao 

princípio da motivação obrigatória das decisões judiciais, por ter analisado suficientemente a 

controvérsia dos autos de forma motivada e fundamentada. Neste sentido, os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
1. O remédio previsto no art. 535 do CPC destina-se a corrigir a contradição 
interna do julgado, ou seja, aquela verificada entre a fundamentação e a conclusão 
emprestada à determinada questão, o que não ocorre no caso vertente. 
2. O fundamento que se encontra no cerne dos embargos de declaração - 
nulidade do acórdão recorrido - foi devidamente enfrentado no acórdão 
impugnado, de modo que a pretensão se reveste de propósitos nitidamente 
infringentes. 
3. São incabíveis os embargos de declaração que têm por objetivo a discussão de 
matéria de fundo constitucional com o fim de prequestionamento, para 
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interposição futura de recurso extraordinário. 
4. A jurisprudência do colendo STF admite a mera oposição de embargos 
declaratórios para a análise de matéria constitucional, no âmbito do recurso 
extraordinário, nos termos da Súmula 356 dessa egrégia Corte. 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1.245.519/MS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...] 
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão. 
[...] 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1261841/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 13/09/2010)

No tocante à violação do art. 463, inciso I, do CPC, verifica-se que estes não foram 

debatidos no v. acórdão recorrido, não servindo de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem, restando desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento. Incidente, à 

hipótese, a Súmula n. 211 desta Corte, segundo a qual, "inadmissível recurso especial quanto à 

questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo". Nessa linha, faz-se oportuna a colação, à guisa de exemplo, do seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535  DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. [...] 
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta. 
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula 211 do STJ). 
[...] 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, 
DJe 10/06/2009).

DIREITO ADMINISTRATIVO. [...] VIOLAÇÃO DO ART. 219, § 5º, DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. [...] 
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial - ofensa 
ao art. 219, § 5º, do CPC - impede o conhecimento do recurso especial por 
incidência do teor da Súmula 211/STJ. 
[...] 
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AgRg no Ag 1355007/PB, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 
30/06/2011)

Quanto à violação dos arts. 30 e 397, todos do CPC, a recorrente defende que tem 

direito a diferenças relativas ao terço constitucional dos anos anteriores a 2007. Assevera que há 

documento nos autos capaz de atestar que atuou como professora no turno da noite nesse 

período.

Destaca a necessidade desse documento ser considerado no julgamento dessa ação, 

embora ele tenha sido apresentado em momento ao agravo de instrumento porque ele estava em 

poder do recorrido.

A esse respeito, o Tribunal de origem, no exame dos últimos embargos de declaração, 

decidiu que esse documento não é capaz de mudar a conclusão da matéria já examinada no 

presente feito. A propósito, confira-se a seguir (e-STJ fl. 229):

Registro que a questão pertinente aos documentos novos juntados nos embargos 
de declaração foi devidamente enfrentada no acórdão embargado nos seguintes 
termos: "de início, ressalto que não cabe analisar os documentos acostados aos 
autos com os embargos de declaração, uma vez que evidenciam a tentativa da 
parte embargante em rediscutir a matéria vertida no feito".

Portanto, a acolhida da pretensão recursal, atinente à diferença de décimo terceiro a 

receber, depende de prévio exame fático-probatório dos autos com o intuito de aferir se ele deve 

ser calculado com base em 60 dias de férias em razão do exercício de função de professora, o 

que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO. É o voto.

Documento: 1415845 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2015 Página  7 de 3



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0331574-7 AREsp 641.529 / RS

Números Origem:  00461946320148217000  10702069861  11103064488  461946320148217000  70053269312  
70056322753  70058536319  70059821850

PAUTA: 09/06/2015 JULGADO: 09/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAIRA BARRAGANA PIRES
AGRAVANTE : REGINA AMALIA TOFFOLI MARTINS
ADVOGADO : ROBERTA MORAES DE VASCONCELOS
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAIRA BARRAGANA PIRES
AGRAVANTE : REGINA AMALIA TOFFOLI MARTINS
ADVOGADO : ROBERTA MORAES DE VASCONCELOS
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE OLTRAMARI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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